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O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura, 
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PORTARIA DE NOMEAÇÃO DA PREGOEIRA E 
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LOCAL DA REALIZAÇÃO 

A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo 
utilizado o Sistema BNC, disponibilizado e processado no endereço eletrônico 
http://bnc.org.br/ 

Obs.1: Na hipótese de não haver expediente na data acima referida, fica este PREGÃO, automaticamente, transferido para o dia útil 
subsequente àquele, na mesma hora e local. 

Obs. 2: Todos os atos referentes a Licitação, Edital, Erratas, Atas, Convocações, Julgamentos de Impugnações e Recursos, 
Homologação, Anulação ou Revogação, enfim, TODOS os atos, serão publicados nos sites oficiais, acima mencionados. O 
acompanhamento do andamento da Licitação em todas as fases é de total responsabilidade do Licitante participante. 

Obs. 3: Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no sistema eletrônico (Bnc) e as especificações 
constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital. 

http://bnc.org.br/
http://bnc.org.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPÓ-GO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2024 
                                                         Processo Administrativo n° 83091/2024 

 
O MUNICÍPIO DE GUAPÓ-GO, por meio de sua Pregoeira e equipe de Apoio, nomeado pelo 
Decreto Municipal 1336/2024, torna público que fará realizar licitação na modalidade de 
PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, Nº.033/2024 , do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é registro de preços para aquisição de MÓVEIS 
destinados a manutenção/mobiliamento da Secretaria Municipal de Educação deste Município 
de Guapó, Estado de Goiás, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 
nº 11.462, de 31 de março de 2023, Estudo Técnico Preliminar-ETP e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
DO OBJETO 

 
1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura, eventual 
e parcelada (SRP) aquisição de MÓVEIS destinados a manutenção/mobiliamento da Secretaria 
Municipal de Educação deste Município de Guapó, Estado de Goiás, quantidades, condições e 
exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas no termo de referência, 
ETP e demais anexos. 
 
1.1. DO VALOR ESTIMADO – Objetivando preços de mercado ou preços de fabricação e com 
fundamento no artigo 24 da Lei 14133/2021, o valor dos MÓVEIS por item e valor total terá 
caráter sigiloso. Pagamento em até 30(dias) dias após liquidação, devidamente atestado 
pelo(a) fiscal da contratação. 

 
FONTE DE RECURSO: ORDINÁRIO (RECURSO PRÓPRIO DO MUNICIPIO) E FONTE 119 

 
 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.3 O(s) MÓVEL(is) adjudicados/homologados, deverão ser entregues na sede do 
MUNICÍPIO DE GUAPÓ, conforme Ordem de Fornecimento, acompanhados da respectiva 
Nota Fiscal, com especificação/discriminação rigorosamente idêntica ao discriminado neste 
Edital e seus anexos, sendo todas as despesas por conta da licitante vencedora, devidamente 
acondicionadas em embalagem, atóxica, adequada e reforçada, conforme determina os órgãos 
de controle/fiscalização. Independentemente da quantidade solicitada, deverá ser 
entregue/disponibilizado na sede do Município/ALMOXARIFADO no prazo máximo de até 10 
(dez) dias úteis após recebimento da Ordem de Fornecimento, caso não seja atendido a Ordem 
de Fornecimento, será Notificado para entregar o(s) móvel(is) no prazo máximo de até 05 
(cinco) dias úteis após recebimento da Notificação, caso não seja atendido no prazo da 
Notificação, será Notificado Extra Judicialmente para entregar o(s) móvel(is) no prazo máximo 
de 01 (um) dia útil após recebimento da Notificação Extra Judicial. Não será concedido 
prorrogação de prazo. Após as 03 (três) tentativas, será advertido e poderá ser aberto processo 
para aplicação das penalidades e aplicação de multas nos termos da Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos e alterações posteriores. 
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DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
1.1.1. Poderão participar deste Pregão empresas, cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação e que esteja previamente credenciada no Sistema, por meio do 
sítio http://bnc.org.br/, conforme regulamenta, que satisfaçam as exigências estabelecidas 
neste edital e seus anexos, com atividade pertinente e compatível com o objeto desta. 

1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

1.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

1.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

1.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 
8.538, de 2015. 

1.6. Não poderão disputar esta licitação: 

1.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

1.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

1.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

1.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

1.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

1.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

1.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

http://bnc.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

1.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

1.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

1.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

1.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.7. O impedimento de que trata o item 1.6.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

1.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 1.6.2 e 1.6.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

1.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

1.10. O disposto nos itens 1.6.2 e 1.6.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

1.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

1.12. A vedação de que trata o item 1.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

1.13. Todas licitantes interessadas em participar do certame, DEVERÁ apresentar 
Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial/JUCEG sede da empresa licitante, 
com validade de 90 (noventa dias) a contar da data de sua emissão, exceto a empresa 
MEI (Micro Empreendedor Individual). 

 
1.13.1 Não poderá participar do presente certame, conforme Decisão do TCU: 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
1.14. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

1.15. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto, observado o disposto nos itens 1.64.1 e 1.73.1 deste Edital. 

1.16. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

1.16.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

1.16.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.16.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

1.16.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

1.17. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

1.18. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 48, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, em especial ao estabelecido no 
artigo 49 da Lei Complementar 123/2006. 

1.18.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

1.18.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

1.19. A falsidade da declaração de que trata os itens 1.15 ou 1.17 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

1.20. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.21. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

1.22. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 
lances. 

1.23. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

1.23.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

1.23.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

1.24. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

1.24.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; 

1.24.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

1.25. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 1.22 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 

1.26. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

1.27. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 
DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
1.28. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
1.28.1. Item; 
1.28.2. Quantidade; 
1.28.3. Unidade; 
1.28.4. Descrição dos MÓVEIS; 
1.28.5. Marca; 
1.28.6. Valor unitário; 
1.28.7. Valor Total.  

1.28.8. Obs...: Deve ANEXAR catálogo contendo informações detalhada do MÓVEL,  
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para os itens cuja licitante sagrou se vencedora na proposta realinhada. 

1.28.9. DEVE anexar juntamente com a proposta primaria e proposta realinhada a 
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO, conforme modelo ANEXO XII do presente 
Edital. 

1.29. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

1.30. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

1.31. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

1.32. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

1.33. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

1.34. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

1.34.1. O prazo mínimo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

1.34.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

1.34.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

1.35. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

 
DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 
1.36. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

1.37. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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1.38. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 
Pregoeira e os licitantes. 

1.39. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

1.40. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

1.41. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

1.42. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

1.43. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 02 (dois) minutos. 

1.44. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

1.45. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

1.46. Os lances ocorrerão no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

1.46.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

1.46.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

1.46.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 

1.46.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

1.46.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

1.47. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

1.48. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

1.49. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

1.50. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
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1.51. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

1.52. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

1.53. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

1.53.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

1.53.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

1.53.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

1.53.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

1.54. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

1.54.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

1.54.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

1.54.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

1.54.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

1.54.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

1.54.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

1.54.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

1.54.2.2. empresas brasileiras; 

1.54.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

1.54.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

1.55. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

1.55.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

1.55.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

1.55.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

1.55.4. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

1.55.5. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

1.56. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 
DA FASE DE JULGAMENTO 

 
1.57. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 1.6 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

1.57.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

1.57.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

1.58. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

1.59. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
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Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput) 

1.59.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

1.59.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

1.59.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

1.60. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

1.61. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o presente edital. 

1.62. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

1.63. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

1.63.1. contiver vícios insanáveis; 

1.63.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

1.63.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

1.63.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

1.63.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

1.64. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

1.64.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

1.64.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

 
DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
1.65. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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(A) Documentação relativa à habilitação jurídica; 

(B) Documentação relativa à qualificação econômico-financeira; 

(C) Documentação relativa à regularidade fiscal; 

(D) Documentação relativa à regularidade trabalhista; 

(E) Documentação técnica. 
 

1.64.1Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de 
inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, 
exceto nos casos admitidos pela legislação. 

1.64.2-Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade 
declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação 
específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 60 (sessenta) dias, 
contados até a data da realização da licitação. 

1.64.3Ficam excluídos da validade de 60 (sessenta) dias os atestados técnicos, na forma do inciso I do 

§ 1º do artigo 30 da Lei Federal nº 14133-19 
 

(A) - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

(A.1) Registro comercial, no caso de empresário individual; 

(A.2) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na forma 

eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos 

documentos de designação de seus administradores, caso designados em ato separado; 

(A.3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 
composição da diretoria em exercício. 

(A.3.a) A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil 
deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua 
administração, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa. 

(A.4) A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente 
designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da 
Administração e averbação no registro competente. 

(A.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

(A.6) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à 
constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma 
consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 

(B) – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
(B.1) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa 
física, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 
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na própria Certidão; 

(B.1.1) Quando se tratar de empresa em Recuperação Judicial, deverá apresentar certidão 
emitida pela instância judicial competente a qual homologou o plano/projeto de recuperação 
judicial, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatório e a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração, 
levando em consideração o objeto a ser licitado. Não ficando em prejuízo a apresentação da 
certidão de Falência. 

 
B.2) Balanço patrimonial, demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade ou 
poderá apresentar balanço de abertura, devidamente registrado na forma da Lei. No caso de 
empresa MEI apresentar no mínimo Declaração Anual do Simples Nacional-DASN, nos 
termos da Lei. 
B.3) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
B.4)Declaração, datada e assinada pelo representante legal da empresa e profissional contábil, 
demonstrando a boa situação financeira da empresa, exceto a empresa MEI (Micro Empreendedor 
Individual), comprovada pelo atendimento dos seguintes índices financeiros: 
 
1) Índice de liquidez geral (ILG), igual ou superior a 1,0 (um vírgula zero); 
Fórmula: 
ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) e, 
 
2) Índice de liquidez corrente (ILC), igual ou superior a 1,0 (um vírgula zero); 
Fórmula: 
ILC = AC / PC 
 
3) Índice de Endividamento Geral (IEG), igual ou inferior a 0,70 (zero virgula setenta); 

Fórmula: 

IEG = (PC + ELP) /AT 
 
Onde: 
AC = Ativo Circulante; 
AT = Ativo Total; 
PC = Passivo Circulante; 
ELP = Exigível a Longo Prazo; 
RLP = Realizável a Longo Prazo. 
 
B.5) Nos casos em que as licitantes apresentarem resultado menor que 1,0 (hum virgula zero) em 
qualquer dos índices de Liquidez Corrente (LC) e Liquidez Geral (LG), e/ou ainda, apresentarem 
Grau de Endividamento (GE) maior que 0,70 (zero vírgula setenta) estarão inabilitadas. 
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B.6) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 
B.7) As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional poderão, 
opcionalmente, apresentar a contabilidade simplificada para os registros e controles das 
operações realizadas, conforme regulamentação do Comitê Gestor, nos termos do artigo 27 da 
Lei Complementar 123/2006. No caso de empresa MEI apresentar no mínimo Declaração 
Anual do Simples Nacional-DASN, nos termos da Lei. 

B.8) A licitante deverá apresentar declaração contendo a relação de TODOS contratos 

celebrados (compromissos   assumidos) dos 2(dois) exercício financeiro da mesma competência do 

BALANÇO PATRIMONIAL e todos exercícios financeiros  imediatamente posteriores ao BALANÇO 

PATRIMONIAL apresentado, discriminando: data de celebração; contratante; valor global; objeto; 

percentual do objeto executado e saldo a executar. Juntamente com a Demonstração de 

Resultado do Exercício-DRE de competência dos compromissos assumidos 

 

 

(C) – REGULARIDADE FISCAL 
 
(C.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

(C.2) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

(C.2.a) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive contribuições sociais, e à 
Dívida Ativa da União ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional –PGFN, da 
sede da licitante; 

(C.2.b) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da licitante será feita por 
meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços conjunta com certidão negativa ou positiva com efeito 
negativo da dívida ativa, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo 
respectivo objeto, está isenta dos impostos estaduais; 

(C.2.c) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da licitante será feita por 
meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza conjunta ou não com certidão negativa ou positiva com efeito 
negativo da dívida ativa ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo 
respectivo objeto, está isenta dos impostos municipais; 

 
(C.3) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF-FGTS. 

(C.4) As Empresas incursas na prerrogativa da Lei Complementar 123/2006e suas alterações Lei 
Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, deverão apresentar CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
DA JUNTA COMERCIAL, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, segundo 
disposição do art. 8º da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro do Comercio 
– DNRC nº 103 de 30.04.2007. A não apresentação da Certidão Simplificada ou a apresentação 
de documento diverso implicará no impedimento do licitante em usufruir das prerrogativas da LC 
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123/2006 e suas alterações Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; slavo em caso 
de Microemprendedor individual não se faz necessário. 

(C.5.a) Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte 
contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 
momento em que o proponente for declarado o vencedor da licitação, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de negativa. 

(C.5.b) O prazo acima será prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, 
ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho. 

(C.5.c) A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação. 

C.6) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente 
licitação 

 
(D) – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA 

 
(D.1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com efeito negativo. 
 
(E) - A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 

E.1) Certidões ou atestados,  que demonstrem capacidade operacional no fornecimento de móveis 
similares ou de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, mínimo exigido 
4%(quatro por cento) do valor total estimado. 

 
1.65.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

1.66. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 
ou consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
1.67. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por cópia autenticada. 

1.68. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito 
em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

1.69. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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1.70. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

1.71. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

1.72. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

1.72.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

1.73. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

 
1.73.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

1.74. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

1.74.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação da Pregoeira. 

1.74.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado 
o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 
de setembro de 2022. 

1.75. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

1.75.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

1.75.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 

1.76. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

1.76.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


P á g i n a 18 | 61 

 

 

e 

1.76.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

1.77. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

1.78. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 1.73.1. 

1.79. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 

 
1.80. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

1.81. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 

 
1.82. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços/Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021. 

1.83. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde 
que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

1.84. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 

1.85. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados 
e demais condições. 

1.86. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

1.87. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

1.88. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
1.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 
1.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

1.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

1.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou fornecedores registrados na ata. 

1.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

1.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

1.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

1.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro ou contrato de preços no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

1.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

 
1.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

1.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 

1.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

 
DOS RECURSOS 

 
1.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
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inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.6. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

1.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

 
1.7.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

1.7.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 

1.7.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

1.7.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

1.8. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

1.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

1.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

1.11. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

1.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

1.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

1.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico https://guapo.go.gov.br/ 

 
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
1.15. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

1.15.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pela Pregoeira durante o certame; 

1.15.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

1.15.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

1.15.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

1.15.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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1.15.2.4. deixar de apresentar amostra; 

 
1.15.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

1.15.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

1.15.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

1.15.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

1.15.5. fraudar a licitação 

1.15.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

1.15.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

1.15.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

1.15.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

1.15.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

1.15.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

1.16. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

1.16.1. advertência; 

1.16.2. multa; 

1.16.3. impedimento de licitar e contratar e 

1.16.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

1.17. Na aplicação das sanções serão considerados: 

1.17.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

1.17.2. as peculiaridades do caso concreto 

1.17.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

1.17.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

1.17.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
1.18. A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

1.18.1. Para as infrações previstas nos itens 1.15.1, 1.15.2 e 1.15.3, a multa será de 0,50% 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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(zero vírgula cinquenta por cento) do valor total estimado no presente Edital de licitação. 

1.18.2. Para as infrações previstas nos itens 1.15.4, 1.15.5, 1.15.6, 1.15.7 e 1.15.8, a multa 
será de 20% do valor do contrato licitado. 

1.19. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

1.20. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

1.21. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 1.15.1, 1.15.2 e 1.15.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

1.22. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1.15.4, 1.15.5, 
1.15.6, 1.15.7 e 1.15.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1.15.1, 
1.15.2 e 1.15.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133/2021. 

1.23. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 1.15.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 
de 2022. 

1.24. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

1.25. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

1.26. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

1.27. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

1.28. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
1.29. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 

1.30. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

1.31. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: Sistema bnc https://bnc.org.br/ ou pelo email 
licitacaoguapo@gmail.com 

1.32. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

1.32.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

1.33. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
1.34. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

1.35. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

1.36. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

1.37. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bnc.org.br/
mailto:licitacaoguapo@gmail.com
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1.38. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

1.39. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 

1.40. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
1.41. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Edital. 

 
1.42. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
https://guapo.go.gov.br/ 

1.43. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
1.43.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
1.43.2. ANEXO II – Modelo de proposta; 
1.43.3. ANEXO III – Termo de Adesão – BNC 
1.43.4. ANEXO IV – Custo pela utilização do sistema; 
1.43.5. ANEXO V – Declaração Inidoneidade 
1.43.6. ANEXO VI – Declaração Habilitação 
1.43.7. ANEXO VII – Declaração menor de idade; 
1.43.8. ANEXO VIII – Declaração ME/EPP 
1.43.9. ANEXO IX – Declaração Responsabilidade 
1.43.10. ANEXO X – Declaração Vínculo 
1.43.11. ANEXO XI - Declaração de cumprimento das exigências de reserva 

decargos para pessoa com deficiência e para reabilitado daprevidência social 

1.43.12. ANEXO XII – Modelo de Planilha de Custo 

1.43.13. ANEXO XIII – Minuta da Ata de Registro 
1.43.14. ANEXO XIV – Minuta de Contrato 

GUAPÓ-GO, 21 de novembro de 2024 
 
 

KELLY SILVA LEMES 
Pregoeira 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2024 
       

 

1. DO OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
futura, eventual e parcelada (SRP) aquisição de MÓVEIS destinados a 
manutenção/mobiliamento da Secretaria Municipal de Educação deste Município de 
Guapó, Estado de Goiás, quantidades, condições e exigências estabelecidas neste 
Edital com as características descritas no termo de referência, ETP e demais 
anexos. 
 
1.1.1 - DO VALOR ESTIMADO – Objetivando preços de mercado ou preços de 
fabricação e com fundamento no artigo 24 da Lei 14133/2021, o valor dos MÓVEIS 
por item e valor total terá caráter sigiloso. Pagamento em até 30(dias) dias após 
liquidação, devidamente atestado pelo(a) fiscal da contratação. 
 

FONTE DE RECURSO: ORDINÁRIO (RECURSO PRÓPRIO DO MUNICIPIO) e FONTE 119 

 
 
1.2 O(s) MÓVEL(is) serão solicitados conforme as necessidades da Gestão, 
mediante a assinatura e publicação da ARP, com a apresentação de 
requisição/solicitação devidamente assinada, co m identificação do respectivo 
servidor público. 
1.3 Importante ressaltar que as referidas aquisições contribuirão para que a 
administração pública continue promovendo a sua missão institucional com 
melhorias na prestação dos serviços à população. 
1.4 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 
Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  
 
2.DA JUSTIFICATIVA 
2.1 A aquisição do(s) MÓVEL(is) contribuirá para a modernização da Gestão, 
elevando a segurança, conforto e comodidade para os usuários. Com foco continuo 
na melhoria da qualidade da Administração. 
2.2 O(s) MÓVEL(is) a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens 
comuns, nos termos da Lei n° 14.133/2021, restando justificada a adoção da 
modalidade Pregão Eletrônico. Já o Decreto nº 11.462/2023 preceitua: “Este 
Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns. 
2.3 A administração municipal, no exercício de sua discricionariedade, optou pela 
utilização da sistemática de Registro de Preços, pois o instrumento de registro de 
preços revela-se como uma ótima solução a ser lançada pela Administração, pelas 
seguintes razões: 

a) Não compromete recursos financeiros, pois somente haverá a 
necessidade de empenhar recursos no momento da aquisição; 
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b) A Administração licitante não se obriga, necessariamente, a adquirir 
ou contratar todo o objeto licitado; 

c) Maior possibilidade de participação de Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, em virtude de o fornecimento ocorrer 
de forma parcelada; observando as regras do artigo 49 da LC 123. 

 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES “MÍNIMAS” DO(S) MÓVEL(IS) 
 
Item Qtd                                         Descrição / MINIMA 

01 360 Conjunto Escolar CJ06 (altura 1,59 mt a 1,88 mt); cor a definir na OF; padrão FNDE 

 
4. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada, com eficácia legal da 
publicação de seu extrato; 
 
4.2 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações 
previstas na Le 14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado; 
Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na mesma legislação a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório; 
 
4.3 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a Administração 
não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a 
realização de licitação específica para a entrega do(s) MÓVEL(is) pretendida, sendo 
assegurados aos beneficiários do registro preferência de fornecimento e instalação 
em igualdades de condições; 
 
4.4 O Sistema de Registro de Preços será adotado, em razão de atender as 
seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em 
regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 
 
5. DA METODOLOGIA:  
5.1   De Julgamento 
5.1.1 No julgamento será considerada vencedora a licitante que apresentar a 
proposta de preços de acordo com as especificações do edital e seus anexos e 
ofertar o menor preço POR ITEM.  
 
5.2 De Fornecimento 
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5.2.1 A entrega do(s) MÓVEL(is) deverá(ão) ser feita(s) no ALMOXARIFADO, sito a 
Rua Padre Vicente, nº 356, Centro, Guapó, Estado de Goiás. Independentemente 
da quantidade solicitada, deverá ser entregue/disponibilizado na sede do 
Município/ALMOXARIFADO no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis após 
recebimento da Ordem de Fornecimento, caso não seja atendido a Ordem de 
Fornecimento, será Notificado para entregar o(s) móvel(is) no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias úteis após recebimento da Notificação, caso não seja atendido no 
prazo da Notificação, será Notificado Extra Judicialmente para entregar o(s) 
móvel(is) no prazo máximo de 01 (um) dia útil após recebimento da Notificação Extra 
Judicial. Não será concedido prorrogação de prazo. Após as 03 (três) tentativas, 
será advertido e poderá ser aberto processo para aplicação das penalidades e 
aplicação de multas nos termos da Lei de Licitações e Contratos Administrativos e 
alterações posteriores. 
5.2.1.1 Estes passarão por inspeção do responsável pelo recebimento, o qual será 
especificado no ato da assinatura, se o mesmo verificar que O(s) MÓVEL(is) 
inspecionado não condiz com o descrito na ordem de compra O(s) MÓVEL(is) será 
devolvido. 
5.2.2 As entregas deverão acontecer no horário de funcionamento do órgão 
participante, em horário pré-determinado pela Secretaria solicitante, respeitando a 
presença do funcionário responsável pela conferência. 
5.2.3. As entregas deverão ser realizadas de acordo com o especificado neste 
Termo de Referência, no qual constam as informações complementares dos itens, 
quanto à embalagem, entregas e controle, as quais deverão ser seguidas 
rigorosamente. 
5.2.4. A empresa vencedora não poderá fornecer quantidades maiores do que as 
empenhadas, mesmo que sejam solicitadas por algum servidor da Secretaria/Fundo. 
5.2.5. O fornecedor deverá emitir recibo (em modelo padrão a ser fornecido pela 
Prefeitura Municipal) em 03 vias por estabelecimento, ficando uma via com a 
unidade recebedora, uma via com o fornecedor e uma terceira entregue na 
Secretaria solicitante, para conferência, imediatamente ao término de cada 
fornecimento, juntamente com a Nota Fiscal. 
5.2.6 O transporte do(s) MÓVEL(is) deve ser feito de acordo com o estabelecido 
pelos órgãos de controle. 
5.2.7 Todo e qualquer fornecimento de móvel(is) fora do estabelecido neste edital, 
em desacordo com as especificações, será imediatamente notificado à(s) licitante(s) 
vencedora(s), que ficará (o) obrigada(s) a substituir prontamente O(s) MÓVEL(is), 
correndo por sua conta e risco tais substituições, sendo-lhes aplicadas, também, as 
sanções previstas no edital. 
5.2.8 Os custos com substituição dos MÓVEIS apresentados em desacordo com as 
especificações técnicas correrão por conta da Contratada. 
5.2.9 A contratada deverá deixar preposto responsável pelo contrato para contato 
com a Administração. 
5.2.10 A entrega do(s) MÓVEL(is) não será condicionada a um valor ou quantidade 
mínima.  
 
6. DAS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO: 
6.1 As aquisições decorrentes do Registro de Preços serão formalizadas pela 
assinatura do documento hábil entre a licitante vencedora e o MUNICÍPIO DE 
GUAPÓ-GO, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme o caso. 
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6.2 A licitante vencedora será obrigada a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência do Registro de Preços. 
 
6.3 Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da Secretaria/Fundo, 
a qual deverá ser feita através do documento hábil. 
 
6.4 A(s) cópia(s) da(s) Nota(s) de Empenho(s), deverá(ão) ser anexada(s) ao 
processo de administração do fornecimento. 
 
6.5 A licitante vencedora fornecerá somente os objetos relacionados neste Termo 
de Referência; 
 
6.5.1 A Secretaria/Fundo não se responsabilizarão pelo fornecimento à terceiros dos 
objetos contratados, mesmo que adquiridos por seus servidores. 
 
6.6 O(s) móvel(is) deverão ser de primeira qualidade, em atendimento as 
especificações discriminadas neste Termo de Referência e estar dentro dos padrões 
de aceitabilidade. Comprovada a inferioridade, alteração ou inadequação de 
qualquer MÓVEL(IS), responderá a licitante vencedora por danos causados 
oriundos da utilização dos mesmos; 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1 - Requisitar, por meio de Solicitação de Fornecimento (SF), já que é responsável 
pela fiscalização do Contrato de Fornecimento, o fornecimento do(s) MÓVEL(is), 
conforme as necessidades da Secretaria/Fundo, e atestará o recebimento gradual 
do(s) MÓVEL(is). 
 
7.2 - Conferir o fornecimento do(s) MÓVEL(is), embora a licitante vencedora seja a 
única e exclusiva responsável pelo fornecimento nas condições especificadas. 
 
7.3 - Proporcionar condições à licitante vencedora para que possa fornecer O(s) 
MÓVEL(is) dentro das normas estabelecidas. 
 
7.4 - Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na entrega do(s) 
MÓVEL(is) e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
 
7.5 - Solicitar a substituição do(s) MÓVEL(is) que não apresentar condições de ser 
utilizado. 
 
7.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
licitante vencedora. 
 
7.7 - Impedir que terceiros forneçam o objeto deste edital. 
 
7.8 - Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências 
editalícias. 
 
7.9 - Efetuar o pagamento à licitante vencedora por meio de crédito em conta 
corrente bancária, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, 
devidamente discriminada e acompanhada do correspondente atestado de entrega, 
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emitido pelo Departamento solicitante, por meio do fiscalizador designado. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
8.1 Entregar nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência O(s) MÓVEL(is) 
da Autorização de Fornecimento, pelo preço contratado, segundo as necessidades 
e requisições da Secretaria solicitante. 
 
8.2 Entregar O(s) MÓVEL(is) especificado na Requisição de Compras, de acordo 
com as necessidades e o interesse da Secretaria solicitante, obedecendo 
rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas neste edital. 
 
8.3 Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente 
e exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros 
detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte 
de seus empregados e prepostos, as normas da Secretaria solicitante. 
 
8.4 Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca 
do(s) MÓVEL(is) que não atenda ao especificado. 
 
8.5 Entregar O(s) MÓVEL(is) no prazo estabelecido no presente edital e seus 
anexos, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite 
assumir o estabelecido. 
 
8.6 Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do(s) MÓVEL(is), 
reservando à Secretaria solicitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos 
padrões especificados. 
 
8.7 Comunicar imediatamente à Secretaria solicitante, quando for o caso, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias. 
 
8.8 Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais 
decorrentes da entrega do(s) MÓVEL(is), seja por vício de fabricação ou por ação 
ou omissão de seus empregados. 
 
8.9 Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de fornecimento, 
não podendo, em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pelo 
fornecimento do(s) MÓVEL(is) a terceiros, sem o expresso consentimento da 
Secretaria solicitante. 
8.10 Efetuar a troca do(s) MÓVEL(is) considerado impróprio no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, contado do recebimento. 
 
8.11 Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, 
previdenciários, securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a 
eximir o Município de Guapó de Goiás de quaisquer ônus e responsabilidades. 
 
8.13 Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou 
indiretamente, por sua culpa ou dolo, a causar ao Município ou a terceiros, durante 
a execução do contrato de fornecimento, inclusive por atos praticados por seus 
funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade do Município, 
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podendo este, para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes 
providências: 
a) dedução de créditos da licitante vencedora; 
b) medida judicial apropriada, a critério da Administração. 
 
8.14 Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
09. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
9.1 O(s) MÓVEL(is) serão solicitados por meio da emissão de Solicitações, onde 
serão especificados todo(s) O(s) MÓVEL(is) e especificações necessárias com 
vistas à satisfação do interesse público.  
 
10. DO PERÍODO DE ENTREGA DO(S) MÓVEL(IS) 
10.1 O(s) MÓVEL(is) deverão ser fornecidos no prazo conforme estabelecido no 
Edial e seus anexos, dentro do horário de expediente de cada órgão. 
 
11. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
11.1. A Contratante designará um representante para acompanhar e fiscalizar o 
fornecimento do(s) MÓVEL(is), anotando em registro próprio todas as ocorrências e 
deficiências relacionadas com o fornecimento e determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados;  
 
11.2. A presença da fiscalização da Contratante não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa Contratada; 
 
11.3. A Secretaria solicitante atestará, no documento fiscal correspondente, o 
fornecimento do(s) MÓVEL(is) nas condições exigidas, constituindo tal atestação 
requisito para a liberação dos pagamentos à licitante vencedora; 
 
11.4. O recebimento definitivo dos objetos deste Termo de Referência, somente se 
efetivará com a atestação referida no item anterior. 
 
12. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA 
12.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos 
consignados no Orçamento do Município, vigente, cujos programas de trabalho e 
elemento de despesas específicas deverão constar da respectiva Nota de Empenho.  
 
13. DO PAGAMENTO  
13.1. O Pagamento podendo ser até 30 dias, mediante apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura e após a aceitação e atesto pelo Fiscal do Contrato das Notas 
Fiscais/Faturas. 
 
13.2. O pagamento será creditado em favor da empresa por meio de ordem bancária 
contra a entidade bancária indicada em sua proposta, devendo para isto, ficar 
explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em 
que deverá ser efetivado o crédito. 
 
13.3. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
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13.4. Estando o objeto em desacordo com as especificações e demais exigências 
do Edital, fica a Secretaria solicitante autorizada a efetuar o pagamento, em sua 
integralidade, somente quando forem processadas as alterações e retificações 
determinadas, sem prejuízo da aplicação à sociedade empresária, das penalidades 
previstas na legislação aplicável. 
 
13.5. A Secretaria solicitante poderá descontar do pagamento importâncias que, a 
qualquer título, lhes sejam devidas pela vencedora, por força dos termos que 
ajustem a contratação. 
 
13.6. Quando ocorrer a situação prevista no subitem 13.4, não correrá juros ou 
atualizações monetárias de natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas na legislação. 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
14.1 A Contratada ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Guapó 
de Goiás, e será descredenciada do cadastro dos fornecedores do Município, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital e das demais cominações legais, o licitante e a adjudicatária que:  
I. Não assinar a ARP, quando convocada no prazo estipulado, dentro da validade 
de sua proposta;  
II. Deixar de entregar documentação exigida no Edital;  
III. Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;  
IV. Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;  
V. Apresentar documentação falsa;  
VI. Comportar-se de modo inidôneo;  
VII. Cometer fraude fiscal;  
VIII. Fizer declaração falsa. 
15.2 As sanções impostas somente poderão ser relevadas em razão de 
circunstâncias excepcionais, devidamente demonstradas e justificadas por escrito, 
com fundamento em fatos reais comprováveis, a critério da autoridade competente, 
e formuladas no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação 
do ato pelo Administração.  
 
15.  DA ENTREGA 
15.1 Deverão ser entregues O(s) MÓVEL(is), nas quantidades e especificações do 
edital, conforme requisição de fornecimento emitida pela Secretaria/Fundo 
solicitante, no local por ela indicado. 
 
16.2 Os locais previamente estabelecidos, podendo ocorrer variações no decorrer 
do período de vigência, conforme as necessidades da Administração. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1 As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
 
16.2 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 
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14.133/2021, com suas posteriores alterações e legislação correlata. 
 
17. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCA 
17.1 Este Termo de Referência, contento as especificações do objeto, foi elaborado 
pelas secretarias e fundos solicitantes, bem como, atestado após o levantamento 
inicial de preços, que os valores mencionados se encontram em consonância com 
os praticados no mercado. 
 
 

GUAPÓ DE GOIÁS, 21 de novembro de 2024. 
 
 
 

 
 
 

KELLY SILVA LEMES 
Pregoeira 
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ANEXO II 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2024 

GUAPÓ DE GOIÁS-GO 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
Apresentamos nossa proposta para aquisição conforme objeto da presente 
licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº 033/2024 acatando todas as 
estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO 
ESTADUAL: 
 REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE 
IDENTIDADE e CPF:  
 ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA 
BANCÁRIA 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
   CONDIÇÕES GERAIS 
 Deverá ANEXAR catálogo dos itens, cuja licitante sagou se vencedora, 
na proposta REALINHADA. 

Deverá anexar juntamente com a proposta realinhada a PLANILHA DE 
COMPOSIÇÃO DE CUSTO, conforme modelo ANEXO XII do presente 
Edital. 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege 
a presente  licitação. 
PRAZO DE GARANTIA 
A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo, 01 
(um) ano a contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou 
abatimentos, frete, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública 
do Pregão. 
LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE 
VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO III 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
 BNC -  BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone 
Comercial: 

 
Inscrição 
Estadual: 

 

Representante 
Legal: 

 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 
Celular: 

 

Whatsapp:  

Resp. 
Financeiro: 

 

E-mail 
Financeiro: 

 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua 
adesão ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BNC - Bolsa 
Nacional de Compras do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade 
com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos 
editais de negócios dos quais venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação 
exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social 
e nas demais normas e regulamentos expedidos pela BNC - Bolsa Nacional de 
Compras, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de 
Licitações, conforme Anexo III.I 
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de 
negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto 
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no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BNC 
- Bolsa Nacional de Compras 
 
4. O Licitante autoriza a BNC - Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto 
de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos 
prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema 
Eletrônico de Licitações da BNC - Bolsa Nacional de Compras 
 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a 
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo 
das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes 
de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até 
a data da última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em 
andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, 
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de 
usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BNC - Bolsa Nacional de 
Compras qualquer mudança ocorrida. 
 
Local e data:  
_______________________________________________________________
__ 
 
_______________________________________________________________

_____________ (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em 
cartório) 

 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) 
DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E 
ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO 
CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO III.I 

 
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE 

LICITAÇÕES DA  
BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS  
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 
O Licitante reconhece que: 
 
i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao 
sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BNC - Bolsa 
Nacional de Compras nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 
prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BNC 
- Bolsa Nacional de Compras, mediante solicitação escrita de seu titular ou do 
Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo 
deverá ser comunicada imediatamente à BNC - Bolsa Nacional de 
Compras para o necessário bloqueio de acesso;  
iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e 
transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, 
assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas 
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BNC - Bolsa Nacional 
de Compras, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático 
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   
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Local e data:  
_______________________________________________________________
___ 
 
 
 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO IV 

FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO 
DO SISTEMA 

 
PARA FORNECEDORES:   
A BNC – Bolsa Nacional de Compras exerce o direito do determinado na Lei 
14.133/2021. que diz “para se ressarcir dos custos de utilização de recursos da 
tecnologia da informação” e para o fornecimento do sistema operacional 
“robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e serviços, 
utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação em nuvem, bem como 
o armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações constantes 
por meio de desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta 
ágil e completa de pesquisa de editais e dados, suporte web personalizado ao 
usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o sistema e sobre o 
edital.  
Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada 
participante 
O treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora 
marcada.   
Pelo serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de pagamento:   
  

   
PLANO 
DE 
ADESÃO 

A:    

R$ 98,10 
única 
participação 
por edital. 

 
PLANO 
DE 
ADESÃO 

B:    
R$ 135,00 
mensal 

 
A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim 
como apresentar uma nova tabela de cobrança.  
 
Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação.  
Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua 
contratação.  
 
  O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao 
mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA 
e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa Nacional de Compras e ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.    
Para o plano de adesão B ao termino do contrato o fornecedor poderá optar 
pela renovação e/ou outro plano.  
Para o plano de Adesão A, após a fase de habilitação, a cobrança é gerada com 
vencimento para o próximo dia útil. 
A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do 
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envio do comprovante para o e-mail financeiro@bnc.org.br. A liberação irá 
ocorrer em até 24 horas.    
Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar 
anexada ao sistema, com reconhecimento de firma e procurações (se for o 
caso).   

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) 
ASSOCIADAS 
 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a 
representação junto ao sistema e PREGÕES, não exime o licitante do 
pagamento dos custos de uso do sistema da BNC - Bolsa Nacional de Compras. 
A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as 
regras usuais do mercado. 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos 
contidos neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo 
integralmente em seus expressos termos. 
 
 
Local e data: 
_______________________________________________________________
_ 
 
 
 
_______________________________________________________________
______________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) 
DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E 
ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO 
CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2024 
 
 
DECLARAÇÃO 
(Nome da Empresa) 
CNPJ/MF Nº 
________________________________________________________, 
sediada. 
 
(Endereço Completo) 
 
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 033/2024 instaurada pelo 
Município de GUAPÓ, Estado de Goiás, que não fomos declarados inidôneos 
para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone 
Comercial: 

 
Inscrição 
Estadual: 

 

Representante 
Legal: 

 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 
Celular: 

 

Whatsapp:  

Resp. 
Financeiro: 

 

E-mail 
Financeiro: 

 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
(Local e Data) 
 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2024 
 
 
DECLARAÇÃO 
 
(Nome da Empresa) 
CNPJ/MF Nº 
________________________________________________________, 
sediada 
(Endereço Completo) 
 
Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone 
Comercial: 

 
Inscrição 
Estadual: 

 

Representante 
Legal: 

 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 
Celular: 

 

Whatsapp:  

Resp. 
Financeiro: 

 

E-mail 
Financeiro: 

 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
(Local e Data) 
 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
 

 
  



P á g i n a 42 | 61 

 

 

 
ANEXO VII 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2024 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
(Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº 
________________________________________________________, 
sediada (Endereço Completo) 
Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, 
de 27.10.99 e Lei de Licitações e Contratos Administrativo nº 14.133/2021.  
 
(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
OBS.  
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá 
declarar essa condição. 
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ANEXO VIII 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2024 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro 
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte.(Na hipótese do licitante ser ME ou 
EPP) 
 
(Nome da empresa), CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro 
(amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de 
licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP 
, para efeito do disposto na LC 123/2006 
 
 
_______________________________________________________________
_________________ 

Local e data 
 
 
 

_______________________________________________________________
_________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO IX 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2024 

 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 
 
Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão 
Eletrônico nº 033/2024 do Município de GUAPÓ, Estado de Goiás, que a 
empresa.................................... CNPJ ........................tomou conhecimento do 
Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a 
cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer o(s) móvel(is) de reposição de 
qualidade e com responsabilidade ambiental, sob as penas da Lei.  
 
Local e data: 
 
Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO X 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2024 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
(Razão Social)  __________________________________________ 
CNPJ/MF Nº ____________________________________________ 
 Sediada________________________________________________ 
(Endereço Completo) 
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 
licitatório sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 033/2024, instaurada 
pelo Município de GUAPÓ, Estado de Goiás, não integra nosso corpo social, 
nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de 
órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 
Por ser verdade, firmamos o presente. 
Data _______ 
Local________________ 
Nome do declarante _________________ 
RG____________________ 
CPF___________________ 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO XI (ENVELOPE DE HABILITAÇÃO) 

 

À 

Prefeitura de Guapó 

Comissão Permanente de Contratação 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2024 

 
 
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DECARGOS PARA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DAPREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
A empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº

 , por intermédio de seu representante legal, o(a)Sr.(ª)

 , portador(a) da Carteira de Identidade nº  e do 

CPF/MF nº , declara, que atende à reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 63 da Lei nº 14.133, de 

1 de abril de 2021. 

 
Guapó-GO, de de 2024. 

 
 

 

(assinatura do representante da empresa) 

(Nome, Cargo, RG e CPF) 
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ANEXO XII - MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO 

 

 

 
À 

Prefeitura de Santa GUAPÓ 

Comissão Permanente de Contratação 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2024 

 

MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO 

(Obs.: O Documento é meramente exemplificativo, as entidades poderão apresentar outros custos não 
exemplificados neste modelo). 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
DOS 
PRODUTOS 

QUANT MARCA RECURSOS 
HUMANO 

IMPOSTOS, 
OBRIGAÇÕES 
SOCIAS E 
TRABALHISTAS 

LUCRO OUTRAS 
DESPESAS 

VL.UNIT VL.TOTAL 

          

          

 

 

Local e data____/_____/_______. 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO XIII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de registro de preço para      : (objeto) 

Processo Nº : (número do processo) 

Validade: ___ (_____) meses. 

Às ___:____ horas do dia ____/____/_____, no(a) _________________________, CEP: 

__________________, Fone: __________________, inscrito no CNPJ sob o nº 

__________________, representado pela Pregoeira, Sra. ___________________, brasileiro(a), 

portador do CPF/MF nº _____________________________, e os membros da Equipe de 

Apoio ____________________, _____________________, designados pelo Decreto nº 

___________, de _______/________/______, com base na Lei nº _____________, de ________ 

de _____________ de ___________, em face das propostas vencedoras apresentadas no 

pregão presencial nº _______/_______, cuja ata e demais atos foram homologados pela 

autoridade administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o Registro de Preço das PROMITENTES 

CONTRATADAS: 

Visando a 

___________________________________________________________________________________

______________________________________________________________. 

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em 

documento vinculativo e obrigacional às partes, com característica de compromisso 

para futura contratação. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS:  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras:  

I. assinar o contrato de fornecimento com o(a) 

_____________________________________ e/ou com os órgãos participantes no prazo 

máximo ____ (________) dias úteis, contados da solicitação formal.  

II. providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades 

constatadas pelo(a)_________________________________________, na forma de 

fornecimento dos MÓVEL(IS) e ao cumprimento das demais obrigações assumidas 

nesta ata.  

III. reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade 

da documentação apresentada, novos documentos que comprovem todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do pregão presencial nº 

_____/______. 

IV. prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas 
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a partir da data da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

V. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao(a) 

___________________________________, aos órgãos participantes e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 

obrigações assumidas na presente ARP. 

VI. responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: 

salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem 

de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, 

ficando, ainda, o(a) ______________________________ e os Órgãos Participantes isentos 

de qualquer  vínculo  empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária 

VII. pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com 

base na presente ata, exonerando o(a) ____________________________________ e os 

Órgãos Participantes de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento. 

VIII. manter o prazo de garantia e, contado da data da entrega definitiva dos 

bens, na forma prevista no processo de pregão presencial nº _____/______. 

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços 

é de 01 (um) ano, contados da sua assinatura, podendo por prorrogado por igual 

período na forma prescrita no art. 84 da Lei 14.133/2021.  

DO REGISTRO DE PREÇOS: 

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos 

MÓVEISconstantes desta, encontram-se contidos na tabela abaixo:  

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) _______________________________________ 

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do(a) 

________________________________________, entre outras:  

I. gerenciar, através do Órgão Gerenciador, esta Ata de Registro de Preços, 

providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de 

classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta 

Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a 

sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, 

através do Órgão Gerenciador; 
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IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de 

extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, 

inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da 

presente ata; 

DA CONTRATAÇÃO: 

 

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no 

processo de pregão presencial nº _____/______, o(a) 

___________________________________ e/ou órgãos participantes, visando alcançar a 

quantidade de bens pretendida, poderá contratar concomitantemente com um ou 

mais fornecedores que tenham seus preços registrados, respeitando-se a capacidade 

de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas 

e os preços registrados.  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o(a) 

_________________________ a firmar as contratações nas quantidades estimadas, 

podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor 

do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será 

formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder 

Executivo, mediante a assinatura deste.  

DO PAGAMENTO À CONTRATADA: 

CLÁUSULA NONA: O(A) ________________________ ou os órgãos municipais 

pagará à CONTRATADA, pelos fornecimentos dos bens de valor registrado nesta Ata 

de acordo com a quantidade efetivamente entregue mediante a apresentação da 

nota fiscal/fatura correspondente dos bens entregues, devidamente atestada pelo 

setor responsável, em até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo.  

CLÁUSULA DÉCIMA: O pagamento será efetuado através de 

depósito/transferência bancário(a), mediante apresentação do documento fiscal 

competente, juntamente com os documentos pertinentes.   O documento fiscal 

deverá estar acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Tributos, expedida pela Secretaria de Estado de 

Fazenda e CND-Municipal expedida pela sede da empresa licitante. 

b) Certidão Negativa de Débito - CND do INSS; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

Parágrafo único: O documento fiscal não aprovado pelo(a) 
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_______________________________________ ou pelos órgãos municipais será devolvido à 

CONTRATADA para as devidas correções, passando a contar novos prazos previstos 

nesta Cláusula, a partir da data de sua reapresentação e conseqüente aprovação.  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA: 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer 

alterações, obedecido o disposto na Lei 14.133/21, nos seguintes casos:  

Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revisto em decorrência de 

eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

MÓVEL(IS) registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador desta ATA, promover as 

negociações junto aos fornecedores registrados.  

Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

I. convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e 

sua adequação ao praticado no mercado;  

II. frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso 

assumido; e  

III. convocar, pela ordem de classificação do processo de pregão presencial, 

os demais fornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando igual 

oportunidade de negociação;  

Parágrafo Terceiro: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

I. liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das 

penalidades previstas no processo de pregão presencial, confirmada a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados;  

II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do 

pedido de fornecimento do(s) móvel(is);  

III. convocar, pela ordem de classificação do processo pregão presencial, os 

demais fornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando igual 

oportunidade de negociação;  

Parágrafo Quarto: O(A) ___________________________________ revogará a Ata de 

Registro de Preços sempre que não houver êxito nas negociações, na forma da 

legislação vigente.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O Registro de Preços dos fornecedores registrados 

será cancelado quando:  
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I. houver interesse público, devidamente fundamentado; 

II. o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

III. o fornecedor não assinar a Ata de Registro de Preço no prazo determinado 

neste edital, sem justificativa aceita pelo(a) _________________________________________ 

IV. se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor; 

V. o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se 

tornar superior ao praticados no mercado; 

VI. por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por 

escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento 

convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito 

pelo(a) _____________________________________ 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis 

durante a validade desta. 

Parágrafo Único: Nas hipóteses previstas na lei de licitações, o(a) 

___________________________________________ poderá promover o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, mediante solicitação fundamentada e aceita.  

DAS PENALIDADES: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Pela inexecução total ou parcial da Ata o(a) 

__________________________________________ poderá, garantido o devido processo 

legal, a ampla defesa e o contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

I. advertência; 

II. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o(a) ___________________________, pelo prazo de até _____ (_____) 

________; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante  a 

autoridade que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A penalidade de advertência poderá ser aplicada 

nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas:  

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem 

prejuízos para o(a) ______________________________________;  
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II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a 

sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária 

ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no fornecimento 

dos MÓVEIS do(a) ____________________________________ ou dos órgãos municipais; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os preços da presente Ata serão __________ durante 

a validade desta.  

Parágrafo Único: As multas a que se refere o inciso II da Cláusula Décima Quarta 

não impede que o(a) ________________________________ rescinda, unilateralmente, o 

Contrato ou cancele o Registro de Preço do fornecedor e, ainda aplique as outras 

sanções previstas na Cláusula _______________, em seus incisos ___________________, 

facultada o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório da PROMITENTE.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As multas aplicadas serão descontadas dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo(a) 

_____________________________________________;  

Parágrafo Primeiro: Inexistindo pagamento devido pelo(a) 

_____________________________________________, ou sendo este insuficiente, caberá à 

CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo máximo de __________ 

(_________) _________________, contado da data da comunicação de confirmação da 

sanção;  

Parágrafo Segundo: Não se realizando o pagamento nos termos acima 

definidos, o(a) _________________________________ poderá, se houver, valer-se do valor 

dado em garantia e, não sendo este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A penalidade de declaração de inidoneidade para 

licitar e contratar com a Administração Pública será proposta se constatada má fé, 

ação maliciosa e premeditada da CONTRATADA em prejuízo do(a) 

_______________________________, evidência de atuação com interesses escusos ou 

reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao(a) 

_________________________________ ou aplicações sucessivas das outras penalidades 

anteriormente descritas.  

Parágrafo Único: A penalidade prevista nesta cláusula é de competência do 

ÓRGÃO GERENCIADOR e/ou ÓRGÃO PARTICIPANTE, facultada à contratada o devido 

processo legal, a ampla defesa e contraditório, no prazo de ________ (_________) 

___________, contados da data da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 

requerida após ________ (_________) ___________de sua aplicação.  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços 

qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 
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certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas nos artigos 82 a 86 da Lei de Licitações e no que couber o Decreto 

Federal 11.462/23 e/ou regulamentação do Próprio Município.  

19.1. O Gestor(a) (Poder Executivo) é o órgão gerenciador responsável pela condução 

do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de 

Registro de Preços dele decorrente. 

19.2. A Diretoria de Compras será a unidade responsável pelos atos de controle e 

administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação. 

19.3. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em 

participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão 

gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, 

cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou 

projeto básico, nos termos da Lei n.º 14.133/21 no que couber o Decreto Federal 

11.462/23 e/ou regulamentação do Próprio Município, adequado ao registro de 

preços do qual pretende fazer parte. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do Gestor (Poder Executivo) – Órgão 

Gerenciador. 

19.4. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão 

Executivo – Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

19.5. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de 

Registro de Preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, o permitido 

estabelecido nos artigos 82 a 86 da Lei 14133/21 no que couber o Decreto Federal 

11.462/23 e/ou regulamentação do Próprio Município(se houver). 

19.6. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata após a primeira 

aquisição ou contratação por órgão integrante da Ata, exceto quando, 

justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo 

órgão gerenciador.  

19.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a aquisição ou contratação solicitada, observado o prazo de vigência da 

Ata.  

19.8. Caberá ao contratado registrado, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

19.9. Homologado o resultado deste pregão, as licitantes classificadas, observado o 

disposto na 14133/21, serão convocadas para assinar a Ata de Registro de Preços, no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento 

oficial de convocação. 

19.10. O prazo para que as licitantes classificadas compareçam após serem 

convocadas, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão Executivo. 

19.11. É facultado ao Município de Guapó, quando a convocada não assinar a Ata 

de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes 
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remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pela primeira classificada.  

19.12. A Ata de Registro de Preços implicará compromisso no fornecimento dos 

MÓVEL(IS). 

21.13. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, 

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

19.14. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogada por igual período,  contado da data da sua assinatura, 

excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

19.15. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 

exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas, nos termos da Lei de 

Licitações e Contratos Administrativo. 

19.16. Nessa hipótese, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por 

cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

19.17. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 

negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  

19.18. O fornecedor poderá ter seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio 

de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

19.19. O cancelamento do registro ocorrerá, a pedido do fornecedor, quando: 

a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 

ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

b) não puder cumprir o compromisso, em função de o preço de mercado tornar-

se superior aos preços registrados, desde que devidamente comprovado e a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento. 

19.20. O cancelamento do registro ocorrerá, por iniciativa do Gestor(a) do Órgão 

Executivo, quando: 

a) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 

superior aos praticados no mercado; 

b) deixar de cumprir qualquer condição de habilitação exigida no processo 

licitatório; 

c) houver razões de interesse público, devidamente comprovadas e justificadas; 

d) não forem cumpridas as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a assinar, no prazo estabelecido, o termo 

contratual decorrente da Ata de Registro de Preços. 

19.21. Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, o Município de 

Guapó fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 

registrados a nova ordem de classificação. 

19.22 A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 

automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de 

Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão nos termos da legislação vigente, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com 
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órgão gerenciador.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: As aquisições ou contratações adicionais a que 

se refere o item anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

______________ dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Ademais, o quantitativo decorrente das 

adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem.  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de 

sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o processo de 

pregão presencial nº _____/______ e as propostas apresentadas pelas CONTRATADA(S), 

prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as das propostas.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: O presente registro decorre de adjudicação às 

PROMITENTE(S) CONTRATADA(S) dos objetos, cujas descrições, quantidades e 

especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do processo de pregão 

presencial nº _____/______, conforme decisão deste(a) 

_____________________________________. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o 

gerenciamento da presente  Ata de Registro de Preços nos termos da legislação 

vigente.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca de GUAPÓ-GO, para 

dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das 

partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

______________________, _____ de _____________ de _______________. 

 

CONTRATANTES: ________________________________________ 

GESTOR 

________________________________________ 

PREGOEIRA 

CONTRATADA(S): 

________________________________________ 
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ANEXO XIV 
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 033/2024 

 
MINUTA DE CONTRATO Nº _____/2024 

 
INSTRUMENTO CONTRATUAL DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SE 
CELEBRA O _____________________E A EMPRESA 
___________________________. 
 
Pelo presente instrumento particular de contrato de fornecimento, de um lado o 
........................................,  Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº ........................., com sede na Rua Padre 
Vicente nº 356, Centro, nesta cidade de GUAPÓ – GO, neste ato representado 
por __________________________, (qualificação complete), inscrito no CPF 
sob o nº __________________________________, residente na cidade de 
GUAPÓ, Estado de Goiás, podendo ser encontrado na sede do Município, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado 
_________________________________________________, (qualificação 
complete), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
___________________________________,  doravante simplesmente 
CONTRATADA, têm entre si justo e acertado o  que segue:  
 
FUNDAMENTO: Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº 033/2024, estando as partes sujeitas aos 
preceitos da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO  
Constitui objeto do presente contrato aquisição de ............................... com as 
características descritas  abaixo: 
 

L
o
t
e 

I
t
e
m 

Q
t
d 

E
m
b 

Descrição do objeto U
n
i
t 

T
o
t
a
l 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela aquisição dos MÓVEIS, 
observando-se o valor ofertado no certame licitatório, já acrescidos de todas as 
despesas (impostos, tarifas, taxas e fretes), mediante ordem bancária emitida 
em favor da contratada, na seguinte forma: Pagamento podendo ser até 30 
dias a partir da data de disponibilização da nota fiscal do(s) MÓVEL(is) e só 
autorizará o pagamento a realização dos pagamentos, se houver por parte do 
setor requisitante do(s) MÓVEL(is), o necessário ATESTO do(s) MÓVEL(is) 
disponibilizado.  
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Parágrafo único. O preço será fixo e irreajustável durante a vigência contratual, 
sendo, porém admitido o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
mediante entendimento entre as partes, se alteradas as condições de mercado, 
desde que a CONTRATADA apresente os documentos necessários, a exemplo 
do comunicado do distribuidor e/ou as notas fiscais anterior e posterior ao 
aumento, mantendo-se, sob qualquer hipótese, o percentual de desconto 
ofertado no certame licitatório, que vigorará a partir da data de ajuizamento do 
pedido, fundamentado na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
O presente contrato terá vigência a partir de sua assinatura e termino ao final 
do crédito orçamentário vigente, podendo ser prorrogado, conforme termos 
legais e interesse das partes.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS As despesas 
decorrentes do presente contrato correrão por conta das fontes FONTE DE 
RECURSO: ORDINÁRIO (RECURSO PRÓPRIO DO MUNICIPIO e FONTE 
119, consignados na seguinte dotação orçamentária:  4.4.90.52 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.1 Atentar para que durante a vigência do presente contrato, seja mantida a 
situação de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo dos MÓVEIS (FGTS) e CNDT da CONTRATADA, bem 
assim a sua compatibilidade com as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA;  
5.2 Efetuar o pagamento nas condições e preços ajustados;  
5.3 Exercer a fiscalização do fornecimento através do Fiscal do Contrato, ou por 
servidor designado.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
6.1 Atender imediatamente os pedidos.  
6.2 Comunicar o Município de GUAPÓ-GO por escrito, no prazo de 03 (três) 
dias úteis, quaisquer alterações ocorridas no contrato social, durante o prazo de 
vigência do contrato, bem como apresentar documentos comprobatórios;  
6.3 Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor da 
contratante encarregado de acompanhar a execução do contrato, prestando 
todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo as reclamações 
formuladas;  
6.4 Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação 
apresentadas durante a licitação;  
6.5 Disponibilizar O(s) MÓVEL(is) atendendo plena e satisfatoriamente ao 
especificado no Termo de Referência;  
6.6 Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou 
troca do(s) MÓVEL(is) que não atenda ao especificado;  
6.7 Quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas 
as providências de regularização necessárias;  
6.8 Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do(s) MÓVEL(is) 
fornecido;  
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO  
7.1 O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela 
CONTRATANTE, desde que preservados os princípios do contraditório e ampla 
defesa e o devido processo legal, sem que a CONTRATADA tenha direito a 
qualquer indenização quando:  
a) não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações e prazos;  
b) cumprir irregularmente as cláusulas contratuais e especificações;  
c) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade na execução do fornecimento nos prazos estipulados; 
d) o atraso injustificado na disponibilização do(s) MÓVEL(is); 
e) a paralisação do fornecimento, sem justa causa ou prévia comunicação à 
CONTRATANTE;  
f) a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, a associação da 
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como, a fusão, cisão ou incorporação, sem a prévia e expressa anuência da 
CONTRATANTE;  
g) o desatendimento às determinações regulares da CONTRATANTE;  
h) o cometimento reiterado de faltas;  
i) a decretação de falência da CONTRATADA, ou dissolução da sociedade;  
j) a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA, que prejudique o contrato.  
7.2. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à CONTRATADA 
o pagamento pelo fornecimento do(s) MÓVEL(is) até a data da rescisão e o 
ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido 
desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta nos seguintes 
casos:  
a) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela CONTRATANTE, constantes do processo 
licitatório que deu origem ao presente;  
b) a supressão por parte da CONTRATANTE do fornecimento, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato, além do limite de 25% nos termos da 
Lei 14133/2021;  
c) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e 
impeditiva da execução do contrato.  
7.3. Os casos de rescisão previstos no item 7.1., alíneas “a” a “j” e item 7.2, 
desta Cláusula, acarretarão as consequências previstas na Lei Federal 
14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato.  
7.4. Poderá ainda, ser rescindido por mútuo acordo, atendida a conveniência da 
CONTRATANTE, mediante autorização expressa e fundamentada do 
(Autoridade Superior), tendo a contratada o direito de receber o valor do(s) 
MÓVEL(is) fornecidos. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
8.1. Ocorrendo inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, a 
CONTRATADA ficará sujeita a penalidades, garantida prévia defesa em regular 
processo administrativo, ser conduzido pelo órgão de administração da 
CONTRATANTE, salvo justificativas expressas aceitas, a saber:  
8.1.1. Multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso, até o trigésimo dia, na 
disponibilização do(s) MÓVEL(is), incidente sobre a quantidade que deveria ter 
sido disponibilizado, contado a partir da solicitação de disponibilização dos 
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MÓVEIS encaminhada pela Administração.  
8.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, quando 
decorridos 30 dias, ou mais, de atraso.  
8.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de 
contratar com este Município, por prazo de até 02 (dois) anos. 
8.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública em geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município.  
Parágrafo Único. Os valores resultantes da aplicação das multas serão 
descontados de eventuais pagamentos devidos à CONTRATADA, ou cobrados 
pela via administrativa, ou, ainda, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com 
os encargos da execução, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
devendo ser recolhido no prazo máximo de dez (10) dias corridos, a contar da 
data de recebimento da comunicação. 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  
Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela 
execução de todo o fornecimento do(s) MÓVEL(is) a CONTRATANTE reserva-
se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre referido 
fornecimento, diretamente, pelo servidor designado pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
Se for o caso, a contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos que se fizerem necessários na aquisição do(s) 
MÓVEL(is), objeto deste contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, em observância da Lei Federal 14.133/2021. As 
supressões acima deste percentual poderão correr mediante acordo entre as 
partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO 
O cumprimento deste contrato está vinculado ao Edital do Pregão Eletrônico - 
SRP nº 033/2024, da Proposta de Preços da Contratada, da Ata de Julgamento 
de Propostas e da Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO  
Para as questões resultantes do instrumento, após exaurir os recursos na esfera 
administrativa, fica eleito o Foro da Comarca de GUAPÓ, Estado de Goiás, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a 
se tornar. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
13.1 Os casos omissos no presente contrato serão decididos, conforme o caso, 
nos termos da legislação vigente aplicável à espécie, especialmente do Código 
Civil Brasileiro, da Lei Federal nº 14.133/2021 e posteriores modificações, as 
resoluções normativas do Egrégio Tribunal de Contas dos Municípios, bem 
como as leis municipais.  
13.2 A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da 
CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual.  
13.3 É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o 
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fornecimento. 
E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, na 
presença das testemunhas abaixo nominadas. 
 
GUAPÓ/GO, ____ de ____________ de 2024.  
 
 

CONTRATANTE 
 
 

CONTRATADA  
 
TESTEMUNHAS:  
 
1ª _______________________________  
CPF: 
 
2ª ________________________________  
CPF:                                                        

 
 
 


